
A SAÚDE PÚBLICA E OS SEUS AGENTES EM 
PORTUGAL: 

O CASO DOS BOTICÁRIOS (1521-1557) 

Isabel M. R. Mendes Drumond Braga 

1. A saúde pública constituíu, desde cedo, urna preocupac;ao, quer
dos particulares, quer da coroa. Se é um facto que, desde 0 século XII, al­
gumas p�ssoas deixaram certos bens para fundar ou manter hospitais ou 
outras casas de assistencia destinadas a pobres e a viajantes, além das ins­
titui96es espectificamente dirigidas a doentes, como gafarlas (1), também 
é verdade que a partir dos finais de Quatrocentos os hospitais se caracteri­
zaram pelo acolhimento que forneceram a enfermos, constituíndo urna 
preocupac;ao dos monarcas, que aprovaram compromissos e fizeram do­
tac;6es (2). De qualquer modo, esta situac;ao nao obstou a que o final da 
Idade Média fosse de crise para os estabelecimentos de assitencia (3). 

Na época moderna, D. Joao III, dando continuidade a urna prática 
anterior, preocupou-se com a preservac;ao do bem estar das popula96es, 
nomeadamente através da designac;ao dum provedor-mor da saúde, a 27 
de Setembro de 1526, nomeac;ao essa que recaíu no desembargador Pe­
dro Vaz, após este se ter deslocado a ltália no intuito de estudar as so­
lu96es adoptadas em Roma, Milao e Florenc;a face as epidemias ( 4 ). 
Aliás, refira-se que as pestes desencadearam, desde a Idade Média, urna 
série de medidas preventivas e de emergencia levadas a cabo pelos mu­
nicípios (5), com o apoio da coroa, que veio a punir aqueles que viessem 
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de locais pestíferos (6) e tentassem entrar em zonas sas sem a devida au­
toriza9ao (7). 

Para levar a bom termo a necessária assistencia, eram necessárias vá­
rias condi96es. Desde urna cobertura hospitalar suficiente (8), passando 
obviamente pela existencia de profissionais de saúde qualificados, e ter­
minando na própria educa.9ao dos doentes, que nem sempre recorriam 
aos físicos e cirurgi6es, mas as bruxas, curandeiros ou mulheres de virtu­
de (9). Nao eram estes problemas de fácil solu9ao. Sabe-se que foram au­
mentando em número os graduados em Medicina, cuja prepara9ao se fa­
zia no reino e no estrangeiro, nomeadamente nas universidades de 
Salamanca (10) e de Montpellier (11), vindo estes posteriormente a pedir 
equivalencia dos títulos obtidos (12). Mas sabe-se também que, após a 
transferencia definitiva da universidade portuguesa de Lisboa para Coim­
bra, em 1537 (13), os professores de Medicina nao acompanharam esta 
mudan9a, vindo as cadeiras a aparecer a medida que apareciam mestres 
idóneos, alguns dos quais estrangeiros, tal é o caso de Rodrigo Reynoso, 
um Castelhano que em 1545 ocupou a cadeira de Prima (14). Nao será es­
te o único, basta pensar em Martim de Azpilcueta e em Afonso de Guevara 
(15), este último -ou os seus discípulos de Valladolid ou Guadalupe- te­
rá sido o introdutor do ensino da anatomía e da disseca9ao de cadáveres 
em Portugal (16). Recorde-se a propósito que houve um importante centro 
de aprendizagem de cirurgia em Guadalupe (17), o qual foi frequentado 
por Portugueses (18), e de onde vieram médicos, nomeadamente para ten­
tar curar a rainha D. Maria, mulher de D. Manuel (19). 

Mesmo assim, a prática da Medicina por pessoas nao qualificadas era 
muito vulgar, vindo. a dar lugar a situa96es de risco. Por exemplo, em 
1550, Catarina Afonso, a Castelhana, urna viúva de 60 anos, moradora em 
Barcelos, foi condenada a tres anos de degredo para o Norte de África 
com bara90 e pregao, vindo a pena a ser comutada em degredo para o 
cauto do Sabugal, porque «se fazia mestre nao ho semdo e que curava de 
muitas irnfirmidades e principalmente destes malles de boubas as quais 
causas fazia com beberagens que dava aos doentes", tendo vi�do a mor­
rer várias pessoas (20). 

De qualquer modo, o monarca também permitia que pessoas sem fre­
quencia universitária curassem certas doen9as, desde que fossem exami­
nados pelo cirurgiao-mor. De entre estas ternos algumas mulheres. A 15 
de Fevereiro de 1544, Leonor Afonso, moradora em Rio Torta, termo de 
Chaves, obteve carta de cirurgia (21). A 19 do mesmo mes, Gra9a Gon9al­
ves, moradora em Matosinhos, foi autorizada a «curar de causas quebra-
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das e fara de seu luguar e asy de quallquer outras curas de solorgia» (22). 
A 30 de putubro, Madalena Fernandes de Castro, moradora no Porto, te­
ve autoriza9ao para «curar <lestes males de boubas e de curymentos e 
chaguas» (23). A 30 de Agosto de 1552, foi a vez de Isabel Alvares obter 
carta de cirurgia, só válida para exercer tal actividade no Vimiero e seu 
termo.(24). Todas estas mulheres (25) foram examinadas por Mestre Gil. 
Por seu turno, a 24 de Abril de 1532 Joao Fernandes solicitou a D. Joao 
111 autoriza9ao para continuar a curar e benzer «todas as pessoas e aly­
maryas de dor de caes <lanados» (26), numa clara mistua entre crendice e 
medicina. 

2. Para a cura das doen9as dos foros físico e psíquico (27) eram,
pois, necessários, físicos e cirurgioes (28), mas também barbeiros, partei­
ras e boticários (29). Destes últimos, nada sabemos antes do século xv em 
rela9ao a Portugal, se bem que Medicina e Farmácia tenham estado jun­
tas, urna vez que, de início, os clínicos preparavam os medicamentos de 
que se serviam (30). Em Castela, aparecem referencias a boticários desde 
1217, sabendo-se que a forma9ao dos mesmos se adquiria trabalhando 
em boticas ou em hospitais durante um certo tempo, ao fim do qual o 
candidato a boticário se deveria apresentar ao Tribunal del Real Proto­
medicato, o qual passava urna carta de exame (31). 

No que se refere a Portugal, urna lei de 9 de Mar90 de 1450 determi­
nava que os municípios, através dos rendeiros e recebedores das sisas, vi­
sitassem as boticas (32). Mais tarde, em 1497, o físico mor, Mestre Rodri­
go, elaborará o primeiro regimento dos pre9os dos medicamentos (33). 
Em 1515, no regimento do físico-mor, proibe-se aos boticários a venda 
de mezinhas a pre90 superior as do boticário da corte (34). Antes ainda, 
em 1497, a ca.mara de Lisboa decretou urna série de prescri<;oes no intuí­
to de salvaguardar os interesses dos utentes (35). Quanto ao cargo de 
farmaceutico do Hospital Real de Todos os Santos, -sabe-se que foi regu­
lamentado em 1504, senda plausível _que o boticário também vendesse 
mezinhas aos doentes que nao estando internados se íam apenas consul­
tar (36). 

Estudar os boticários, implica também estudar as boticas, as antigas 
farmácias, embora o termo tenha comec;ado por ter um significado mais 
abrangente (37). Nelas se guardavam xaropes, águas, electuários, soluti­
vos, pílulas, emplastros, unguentos, óleos, ervas, pós, conservas. e sim-

Asclepio-Vol. XLVI-2-1994 61 

(c) Consejo Superior de Investigaciones Científicas
Licencia Creative Commons
Reconocimiento 4.0 Internacional (CC BY 4.0)

http://asclepio.revistas.csic.es



ples, a avaliarmos por um rol de pre<;os d� 1572 (38). Ao boticário cabia 
manipular os fármacos segundo as indica<;6es dos médicos. A partir de 
1498, no_ intuito de facilitar os doentes e os boticários, os físicos foram 
proibidos de passar receitas em latim (39). Na terapia, além da dieta e da 
cirurgia, a medica<;ao era fundamental,verificando-se muitas influencias 
da farmacopeia antiga e nomedamente da grega e da árabe, bem como ·o 
recurso as plantas (40). Aliás, o uso destas foi urna constante (41), quer 
pelos boticários, quer pelos curandeiros ( 42). 

No entanto, �s Ordenap5es Manuelinas proibiam a posse de determi­
nados produtos, salvo aos boticários, os quais só deveriam vender certas 
substancias a pessoas idóneas que nao as fossem dar a outrém. Tais pro­
dutos só deveriam ser utilizados em mezinhas segundo ordem médica. O 
desrespeito. do estabelecido implica va o pagamento de urna multa de 50 
cruzados após a primeira infrac<;ao (43). 

No caso· da farmacopeia portuguesa da época moderna, verifica-se 
urna grande influencia de produtos provenientes da costa ocidental africa­
na (44), do Brasil (45) e também do Oriente, facto a que se ligam os desco­
brimentos e a expansao. Realmente, o contacto entre pavos e civiliza<;6es 
diferentes, promoveu a circula<;ao de produtos e técnicas que até entao 
eram exclusivas de certos espa<;os (46), permitindo salientar o aspecto ra­
cionalista pragmático-experimental da cultura deste período (47), o qual 
se traduz, no campo da farmacopeia, em obras como os Colóquios dos
Simples e das Drogas de Garcia da Orta ( 48) e o Tratado das Drogas e Medi­
cina das Indias Orientais de Cristóvao da Costa (49). 

Contudo, se importa nao esquecer o enriquecimento europeu acorri­
do em consequencia da presen<;a portuguesa no Oriente, também deve 
ser salientado o facto dos Portugueses levarem para outras paragens os 
seus fármacos, os seus métodos e as suas mezinhas, se bem que o clima e 
a morosidade das viagens levasse, por veze·s, a deteriora<;ao dos produtos. 
Disso mesmo deu canta Tomé Pires, em carta escrita de Cochim a D. Ma­
nuel, em 1516: «Nom envie Vasa alteza de laa nenhuas mezinhas com­
postas pera qua de nenhuma sorte e comdi<;ao salvante trementina alva­
yade azinhavre [ ... ] pois que as causas que as fa<;am os buticairos e 
solorgiaes e físicos [ ... ] e tudo se gasta debalde tudo se qua resolve em 
causas que qua ha e encurtara vosa alteza a despesa das mezinhas pois 
que nom aproveytam por pasarem grandes quenturas com per ser qua 
outro clima» (SO). 

Mesmo assim, e quer beneficiando dos produtos existentes nos locais 
de acolhimento, quer levando do reino, os Portugueses foram abrindo bo-
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ticas, anexas aos hospitais, nos diversos locais onde se fixaram. tais como 
Cochim, Cananor, Goa, Chaul, Malaca, Tidore, Diu, Funai, Arzila e Con­
go (51). Há ainda a registar as boticas que seguiam a bordo, urnas caixas 
de madeira ou de folha de Flandres, de tamanho variável onde se guarda­
vam os medicamentos cuja responsabilidade 'é:ompetia ao boticário (52). 
Alguns dos produtos que seguíam nas naus, e que hoje sao conhecidos (53), 
nem sempre se mostravam eficazes no combate as doern;as. Estas boticas 
eram utilizadas nas viagens com destino ao Oriente, a costa ocidental afri­
cana e ao Brasil, e também nas que os Castelhanos empreendiam ao Novo 
Mundo. De facto, a primeira farmácia da América Espanhola partiu de Se­
vilha, em 1514 (54). 

3. Cabe agora determo-nos sobre os boticários portugueses durante
o reinado de D. Joao 111, isto é, entre 1521 e 1557. O modo de obter carta

Quadro I 

NÚMERO DE CARTAS DE BOTICÁRIO POR ANO 

1521 .................... . 
1522 .................... . 
1523 ................... .. 
1524 .................... . 
1525 .................... . 
1526 .................... . 
1527 .................... . 
1528 ................ : .. .. 
1529 .................... . 
1530 .. : ................. . 
1531 .................... . 
1532 .................... . 
1533 .................... . 
1534 .................... . 
1535 .................... . 
1536 .................... . 
1537 ................... .. 
1538 ................... .. 
1539 ................... .. 

o 

4 

o 

4 

6 

2 

4 

3 

2 

3 

3. 

8 

5 
5 
o 

6 

6 
7 
6 

1540 ..................... 11 
1541 ..................... 2 
1542 ..................... 3 
1543 ..................... 3 
1544 ..................... 1 
1545 ..................... 17 
1546 ................ :.... 5 
1547 ..................... 4 
1548 ..................... 17 
1549 ..................... 12 
1550 ..................... 9 
1551 ..................... 9 
1552 ..................... 2 
1553 ..................... 7 
1554 ...................... 2 
1555 ..................... 5 
1556 ..... �............... 6 
1557 ..................... 3 

TOTAL............................................... 193 
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de exame era semelhante ao dos seus congéneres castelhanos, ou seja, 
mediante a aprova9ao do examinador, o físico-mor ou o cirurgiao-mor, e 
tal como para os fisicos e cirurgioes portugueses (SS). De qualquer modo, 
os pormenores do exame sao-nos desconhecidos, urna vez que as 193 car­
tas analisadas sao omissas a esse respeito. 

Quanto aos examinadores, aparecem os nomes do fisico-mor Dr. Dio­
go Lopes, até 1543, e de Mestre Lapo, boticário de D. Joao III, nos anos 
de 1525 e 1526, em parelelo com outras cartas cuja examinador foi o re­
ferido físico-mor. A partir de 1544 ternos o nome do Dr. Diogo Franco, se 
bem que rimitas cartas das décadas de 40 e 50 apenas refiram o Dr. Mes­
tre Diogo. A partir de 1551 continuam a parecer cartas do mesmo, bem 
como do físico-mor, o licenciado Leonardo Nunes. 

A varia9ao das cartas, ao longo do período em estudo, é bastante irre­
gular, oscilando entre nenhuma nos anos de 1521 -de facto, o reinado 
de D. Joao III apenas abrange alguns dias de Dezembro <leste ano-, 
1523, 1535, para atingir 17 em 1545 e em 1548. A média é de cirico cartas 
por ano. Contudo, a década de 40 foi a mais importante, com 73 docu­
mentos, ou seja, 38% do total. 

Igualmente a distribuil9ao geográfica dos boticários ao longo do rei­
no está longe de ser equitativa. Por ordem decrescente ternos as comar­
cas da Estremadura - com 53 boticários em Lisboa, 11 em Santarém, 
quatro em Coimbra e um .em. Aveiro, Oeiras, Óbidos, Benavente, Leiria, 
Tomar, Almeirim, Torres Novas, Caldas e Alenquer -Além Tejo- com 
cartas outorgadas a 13 boticários de Évora, sete de Setúbal, cinco de 
Montemor-o Novo, tres de Alcacer e de Beja, dais de Serpa, de Maura de 
Portalegre e de Oliven9a, e um do Crato, de Avis, de Portel, de Elvas, de 
Viana a par de Alvito, de Torra.o, de Campo Maior, de Estremoz, de Vila 

- Vi9osa, de Sesimbra e de Castelo de Vide -Algarve- nomeadamente
com oito boticários de ':('avira, tres de Faro e um de Portim�o -Beira­
com seis em Lamego, dais na Covilha, e um na Guarda, e outro em Viseu
-Entre Douro e Minho- comarca da qual recebem carta de boticário
dais indivíduos do Porto, dais de Viana e um de Braga e por último Trás­
.os-Montes com dais em Miranda do Douro, um em Vila Real e outro em
Vila Flor.

Nos arquipélagos da Madeira e dos A9ores, bem como nas zonas de 
presen9a portuguesa do continente africano e da Ásia existiam igualmen­
te boticários portugueses. Na Madeira estava Diogo Romeiro, cuja carta 
data de 1525 (56) e Luís Meireles, o qual obteve licen�a em 1550 (57). An­
tes ainda, em 1528, Miguel Antunes, estante no Funchal (58), tal como Al-
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varo de Meireles, em 1531 (59), também obtiveram cartas. Em 1545, foi a 
vez de Inhego Lopes, morador em Santa Cruz (60) e em 1548 a de Rui 
Gonc;alves, da Calheta (61) .. Nos Ac;óres ternos- Henrique Coronel, da ilha 
Terceira, cuja carta é de 1549 (62) e António Rodrigues, de Ponta Delga­
da, de 1551 (63). 

Para Arzila irá Aires Vaz a partir de 1546 (64), substituindo o pai, Rui 
Vaz, e tendo 4000 reais de tenc;a por ano, depois de ter obtido carta de bo­
ticário em 1545 (65). Em 1534, Francisco de Colhera, morador em Alcácer 
Ceguer, fica aí como boticário, após o exame de Diogo Lopes, substituin­
do Diogo de Colhera, seu pai, entao falecido (66). Afonso Cicle irá para S 
Jorge da Mina em 1546 (67), Duarte da Costa em 1551 (68) e André Filipe 
no ano seguinte (69). Em 1553 será a vez de António Fernandes (70), en­
quanto Cristóvao Vaz obterá carta em 1555, depois de ser boticário na Mi­
na durante dois anos (71). 

No Oriente, concretamente em Goa, foram boticários Salvador 
Gonc;alves, com carta de 1532 (72) e Fernao Rodrigues, com documento 
semelhante obtido em 1541 (73f Por seu turno, em 1538, Joao Rodri­
gues, morador em Goa, foi provido pelo governador da India para ir de­
sempenhar tal oficio em Diu (74). Em Ormuz, Gaspar Gonc;alves detinha 
a botica do hospital desde 1540 (75), havendo ainda a registar os nomes 
de António Mendes (76) e de Francisco Lopes, este com cargo só por tres 
anos (77), e ainda o de Álvaro Pinto, nomeado em 1550 (78). Alguns do­
cumentos fornecem mais informac;oes sobre as actividades <lestes e de 
outros boticários (79). Por exemplo, Sima.o Alvares, boticário em Maluco, 
recebeu do feitor 12 032 reais em 1530 (80). Bernardo Pires, boticário em 
Bac;aim, deveria fornecer as mezinhas a o hospital local, segundo infor­
ma um documento de 1539 (81). Em 1550, o boticário de Goa entregou 
aos hospitais de Cochim muitas mezinhas que constam dum rol - de en­
tre os produtos ternos emplastros, xaropes, óleos, pós, canafistola; un­
guentos, ruibarbo, cana de mirabolano, água rosada, mirra, vinagre rosa­
do, tamarindo, coral, incenso, cera, farinha, especiarias, pedra ume, mel 
rosado, canfora, ac;úcar rosado, ovos, sumos,- sementes e gomas de «toda 
a sorte» (82). Em Chaul o boticário do hospital era, em 1528, Bartolomeu 
Gonc;alves, solvendo o ordenado de 30 mil reais por ano, e, em 1545, esta­
va como boticário mor Sima.o Álvares (83). 

Os servic;os dos boticários eram, por vezes, recompensados com 
merces. Em 1532 Pero Fernandes, boticário em Tanger, passou a :r:eceber 
4000 reais por ano, enquanto aí mantivesse a botica «de comtyno provida 
de todas as mezinhas e causas necessaryas pera os doentes e ferydos que 
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na dita cydade ha» (84). Em 1542 Joáo Rodrigues, boticário em Diu, foi 
feito cavaleiro por ter participado no socorro do cerco de Diu com Antó­
nio da Silveira (85). Outros documentos fornecem-nos informac;oés dife­
rentes. Por um de 1535 sabemos que Mestre Lopo, boticário do rei, rece­
beu 2736 reais de vestiaria (86). Em 1542 aposentar-se-á. Passará a 
receber, a partir de 1543, urna tenc;a anual, até a sua marte; de tres moios 
de trigo assentados no almoxarifado do reguengo novo de Beja (87). Em 
1549, como cavaleiro da casa do rei, passou a receber a tehc;a de 18 mil 
reais, 13.522 de moradia e o resto de vestiaria, tuda em numerário (88). 
Em Agosto de 1554 tinhajá falecido. Foi entao nomeado Diogo Romeiro 
de Aramaio, o qual passou a receber 365 reais por mes e tres quartos de 
cevada por dia quando tivesse· cavalo, além de outras regalias (89). Estas 
determinac;oes devem ter substituído urnas outras anteriores, que Ihe 
concediam 20 mil reais por ano (90). Anos antes, em 1534, era boticário 
do rei um Tristao de Azevedo, o qual recebeu 2736 reais de vestiaria (91). 

A Rainha D. Catarina também recompensou os seus boticários. Em 
1527 servia-a Mateus Moreno, o qual recebeu 20 mil reais de merce. Em 
1530 recebeu servic;os de Joáo Nunes·e a partir de 1550- de Luís Nunes 
(92). Por seu turno, Joao Rodrigues de Sequeira serviu na botica da in­
fanta D. Maria, vindo a ser contemplado com 10 mil reais de tenc;a por 
ano. A infante teve também ao servic;o da sua botica Duarte Ribeiro, que 
recebeu igual quantia (93). 

A importancia dos boticários era grande. Como profissionais da saú­
de-parecem ter sido bein vistos, quer pela coroa, quer pelas populac;oes 
em geral. A sua preparac;ao supervisionada pelo físico-mor ou pelo boti­
cário do rei, os quais só passavam cartas de boticários áqueles que «avia 
muitos anos [ ... ]-que usava e praticava arte de botica» (94), ou aos que o 
examinador encontrava «asy idonyo e expreto e soficiemte» (95), consti­
tuíam urna garantia da qualidade dos servi�os prestados por estes ho­
mens. Nem todas as terras possuíam botica e boticários. A sua concen­
trac;ao nos centros urbanos, nao impediu, contudo, que locais mais 
pequenos tivessem oportunidade de beneficiar dos servic;os <lestes agen­
tes de saúde. Por vezes, sáo as próprias terras que os solicitam a coroa, 
tal como Serpa em 1557 (96). 

Mesmo assim, nem tuda corria bem aos boticários. Uns tiveram pro­
blemas com a Inquisic;ao (97); outros foram vítimas dos 'roubos dos Fran­
ceses, tal é o caso de Afonso Rodrigues, morador em Ta vira, que no ano de 
1536 ficou sem urna carga de figos (98); outros ainda, como Femando-Ro­
drigues, boticário em Goa, teve um dissídio comos irmaos da Misericór-
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dia local sobre o prec;o das mezinhas (99). Problemas de índole diferente 
foram sentidos por Salvador Gonc;alves, morador em Lisboa, o qual solici­
tou em 1526 licenc;a de porte de armas, depois de ter sido demandado por 
Francisco Rodrigues, que o acusou de ter dormido com a filha (100); ou 
ainda Jerónimo Rodrigues, igualmente boticário em Lisboa, que 'requereu 
licenc;a semelhante em 1539, porque receava Diogo Fernandes, um serral­
heiro que já o havia ferido na mao e o amea�ara de morte (101). 

Sobre a influencia social deste grupo e o seu poder económico pouco 
sabemos. Alguns parecem ter tido urna situac;ao estável (102). Vários ob.,. 
tiveram licenc;a para andar de mula - tais sao os casos de Gonc;alo Fer­
nandes, morador em Évora (103), Mestre Lopo, este já com licenc;a de D. 
Manuel, confirmada em 1528 por D. Joao III (104); bem como, em 1523, 
Francisco Gonc;alves, igualmente boticário do rei (105) e Pedro Dias, mo­
rador em Montemor-o-Novo (106). Outros ainda, como António Rodri­
gues, boticário em Tomar, conseguiram carta de privilégio de cidadao do 
Porto ( 107). 

Os boticários aparecem ainda envolvidos em negócios diversos. Nao 
só ligados as mezinhas, como nos demonstrám os documentos referentes 
as receitas e remédios que se deram aos doentes da armada do Estreito 
em 1528 (1Q8), ou aos me�icamentos fornecidos as galeotas em 1531 
(109), ou ao hospital de Évora um ano antes (110), ou ainda aos fármacos 
para as boticas com destino a Safim, a Mina e a armada do Levante 
(111). Mas também em relac;ao ao aforamento de duas boticas a porta da 
Alfama, em Lisboa, como o fez Tristao da Cunha, fidalgo da casa do rei, 
em 1540 (112), bem como a compra, por Sebastiao Vaz, boticário de Évo­
ra, de 144 reais de foro de urnas casas a Porta Nova por 4320 reais. As ca­
sas eram foreiras do rei, o qual mandoU: vender os foros a razao de 30 mil 
reais o milheiro ( 113). 

Havia ainda homens que comec;avam por ser boticários, ou pelo me­
nos dominar o conhecimento das ervas, obtendo mais tarde cartas de físi­
cos e de cirurgioes. Em 1540 Filipe Ferreira, morador em Alcochete «com 
algumas mezinhas scilicet ervas e raizes sabia curar de muitas enfermida­
des», vindo a conseguir autorizac;ao para o exercício de «curar de físico» 
em Alcochete e Ribatejo (114) Joao Teixeira, boticário, morador em Lei­
ria, obteve, em 1551, carta de cirurgia, após ter sido examinado pelo 
Doutor Mestre Gil, cirurgiao-mor (115). 

No cerimonial das procissoes, nomeadamente da de Corpus Christi, sa­
be-se que, desde 1518, os mercaderes dos panos de Santarém precediam 
os boticários havendo a seguinte ordem: quatro tochas da cámara no iní-

Asclepio-Vol. XLVI-2-1994 67 

(c) Consejo Superior de Investigaciones Científicas
Licencia Creative Commons
Reconocimiento 4.0 Internacional (CC BY 4.0)

http://asclepio.revistas.csic.es



. cio, duas dos tabeliaes do judicial, duas dos tabeliaes das notas, quatro 
dos mercadores e duas dos boticários. Tal foi confirmado em 1535 (116). 

· Ternos assim um conjunto de elementos que nos permitem fazer algu­
ma ideia da importancia dos boticários portugueses durante o reinado de 
D. Joao III, quer no reino, quer nos territórfos de presern;a portuguesa
em África e na Ásia. Se bem que o número deles seja obviamente maior
do que aqueles que obtiveram carta neste período -basta pensarmos nos
que vieram do reinado de D Manuel- a documenta�ao estudada permite
tecer algumas considera�oes que visaram explicitar melhor o papel <les­
tes profissonais da saúde pública <leste período. ·
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ANEXO I 

BOTICÁRIOS DE PORTUGAL CONTINENTAL EXAMINADOS 

ENTRE 1522 E 1557 

Fonte a) Data Nome · Local

liv. 51, fol. 11 7-2-1522 Gabriel Tavares Lisboa 
liv. 51, fol. 138v 5-3-1522 Gorn;alo Fernandes Santarém 
liv. 51, fol. 182v 25-6-1522 Jorge de Morais Lisboa 
liv. 46, fol. 111 9-7-1522 Francisco de Aragao Lisboa 
liv. 41, fol. 84 26-2-1524 Francisco Pires Oliven9a 
liv. 37, fol. 21 V 5-4-1524 Pero Francisco Lisboa 
liv. 37, fol. 68 14-5-1524 Manuel Nunes Coimbra 
liv. 37, fol. 93v 24-6-1524 Diogode Pais Portalegre 
liv. 8, fol. 43v 1-3-1525 Belchior Fernandes Évora 
liv. 8, fol. 44v 12-3-1525 Francisco Mendes Évora 
liv. 36, fol. 72v 6-5-1525 Domingos Alvares Beja 
liv. 8, fol. 137v 10-6-1525 Silvestre Lourenco Santarém 
liv. 8, fol. 138 28-11-1525 Afonso Fernandes Tavira 
liv. 36, fol. 26 30-1-1526 Joao Penteado Setúbal 
liv. 36, fol. 89v 2-6-1526 Diogo Nunes Beja 
liv. 36, fol. 155 8-8-1526 António Filipe Lisboa 
liv. 30, fol. 118v 27-2-1527 Afonso Lopes Lisboa 
liv. 30, fol. 78 22-3-1527 António Coresma Tavira 
liv. 30, fol. 116v 30-7-1527 Pedro Dias Po.rtel 
liv. 30, fol. 170 12-10-1527 Manuel Vaz Faro 
liv. 14, fol. 20v 2-2-1528 Femao Vaz Moura 
liv. 47, fol. 38 14-5-1529 Garaa de Gusmao Tavira 
liv. 14, fol. 108 26-5-1528 J oao F erreira Setúbal 
liv. 48, fol. 58 8-8-1529 Femao Dias Lisboa 
liv. 19, fol. 179 29-1-1530 Jorge Calado Lisboa 
liv. 42, fol. 39v 4-3-1530 Estevao Nunes Lisboa 
liv. 9, fol. 53 18-12-1530 Manuel Hennques Lisboa 
liv. 9, fol. 31 10-3-1531 Manuel Pires Beja 
liv. 9, fol. 58 30-6-1531 Simao Rodrigues Santarém 
liv. 16, fol. 37 11-4-1532 DiogoVaz Lisboa 
liv. 16, fol. 42v 16-4-1532 Jorge Pinheiro Montemor-o-Novo 
liv. 16 fol. 52v 10-5-1532 Francisco Rodrigues Lisboa 
liv. 16. n 112 7-8-1532 Joao Dias Lisboa 
liv. 16 fol. 125v 24-9-1532 Joao Fernandes Aveiro 
liv. 19, fol. 209v 13-10-1532 Luís Fernandes Lisboa 
liv. 19, fol. 98 2-12-1532 Pedro Fernandes Lisboa 
liv. 19, fol. 17 19-1-1533 Jerónimo Rodrigues Portalegre 
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Ponte a) Data Nome Local 

liv. 19, fol. 28v 31-1-1533 Alvaro Louren�o Tavira 
liv. 19, fol. 58v 8-3-1533 Pedro Teixeira Lisboa 
liv 19, fol. 118 8-6-1533 Manuel Álvares Lisboa 
liv. 19, fol. 138 5-8-1533 Jorge buarte Porto 
liv. 7, fol. 23v 28-1-1534 Rui Lopes Santarém 
liv. 7, fol. 68v 24-3-1534 Sebastiao Vaz Évora 
liv.7,171v 4-9-1534 Jorge Gomes Évora 
liv. 7, fol. 171 8-9-1534 Alvaro Nunes Santarem 
liv. 21, fol. 15 27-1-1536 SimaoGomes Évora 
liv. 5, fol. 120 8-8-1536 Simao Pinto Viana 
liv. 22, fol. 95 8-10-1536 António Gitar Lisboa 
liv. 21, fol. 182 10-10-1536 Manuel Dias Montemor-o-Novo 
liv. 21, fol. 206 23-11-1536 Francisco Galindo Évora 
liv. 24, fol. 25 28-1-1537 Fra:O:cisco Femandes · Évora
liv. 24, fol. 20 28-1-1537 Pedro de Gouveia Lamego
liv. 24, fol. 67 12-3-1537 Diogo Mendes Évora
liv. 24, fol. 209v 18-9-1537 Joao Delgado Lisboa
livc. 49, fol. 138v 15-11-1537 Esteva.o Dias Lisboa
liv. 39, fol. 7 . 4-12-1537 Mem Martins Lisboa
liv. 49, fol. 59v 29-3-1538 Francisco Mourao Covilha
liv. 49, fol. 73 19-4-1538 António de.Barentos Guarda
liv. 49, fol. 107 23-5-1538 Manuel Dias Coimbra
liv. 49, fol. 143 19-6-1538 Nuno Martins Alcácer
liv. 49, fol. 153 12-7-1538 Manuel Álvares Lamego
liv. 49, fol. 261v 23-11-1538 Antao Gon�alves Santarém
liv. 26, fol. 74v 15-3-1539 Gregório .F�rnandes Lisboa
liv. 26, fol. 121 24-5-1539 Rui Dias Lamego
liv. 26, fol. 168 2-8-1539 Afonso Cide Santarém 
liv. 26, fol. 182v 21-8-1539 António Gomes Tavira 
liv. 26, fol. 220 4-10-1539 Gaspar Gon�alves Lisboa 
liv. 26, fol. 238v 3-11-1539 Henrique Godinho Alcácer 
liv. 40, fol. 4 7-1-1540 Tomas Alvares Oeiras 
liv. 40, fol. 30 16-2-1540 Francisco de Bae�a Portimao 
liv. 40, fol. 96 7-5-1540 Manuel Rodrigues . Setúbal 
liv. 40, fol. 110v. 1·2-5-1540 Fernao de Góis Lisboa 
liv. 40, fol. 111 V 2-9-1540 Luís de Pina Elvas 
liv. 40, fol. 158v 29-7-1540 Francisc9 Verga Lisboa 
liv. 40, fol. 160 30-7-1540 Heitor Lqpes Évora 
liv. 40, fol. 191 V 2-9-1540 Jorge Nogueira Lisboa 
liv. 40, fol. 199 28-9-1540 Baltasar Lopes Lisboa 
liv. 40, fol. 217v 15-10-1540 Sebastiao Mendes Miranda do Douro 
liv. 31, fol. 9v 5-2-1541 Alvaro Marques Vadilho Obidos 
liv. 38, fol. 128 5-9-1542 Joao Ribeiro Setúbal 
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Ponte a) Data Nome Local 

liv. 38, fol. 169 27-9-1542 António Lopes Lisboa 
liv. 6, fol. 38 9-2-1543 J a come Rodrigues Lamego 
liv. 6, fol. 62 9-4-1543 Miguel Femandes Benavente 
liv. 6, fol. 116 21-8-1543 Simao Lopes Leina 
liv. 5, fol. 142v. 6-12-1544 Sima.o Pires Évora 
liv. 25, fol. 156 23-10-1545 Bento Rodrigues Lisboa 
liv. 25, fol. 66v 13-4-1545 Fernao de Morais Covilha 
liv. 25, fol. 64 13-4-1545 Manuel Gomes Évora 
liv. 25, fol. 76 20-4-1545 Joao Femandes Coimbra (b) 
liv. 25, fol. 106 16-6-1545 Diogo Rodrigues ·Évora
liv. 25, fol. 105 16-6-1545 Pero Taborda Tomar
liv. 25, fol. 128 20-7-1545 Jorge Dinis Lisboa
liv. 25, fol. 166 29-9-1545 Vasco Baiao Tavira
liv. 25, fol. 170v 4-10-1545 Miguel Rodrigues Faro
liv. 25, fol. 175 7-10-1545 Bento Lopes Montemor-o-Novó
liv. 25, fol. 180 16-10-1545 Diogo Martins Torra.o
liv. 25, fol. 180v 22-10-1454 Fernao Gomes Montemor-o-Novo
liv. 25, fol. 181 23-10-1545 Jorge Cardoso Lamego
liv. 25, fol. 184 3-11-1545 Pedro Rodrigues Oliven�a
liv. 25, fol. 195v 8-11-1545 Luís Mendes Moura
liv. 33, fol. 8 21-1-1546 Manuel Varela Almeirim
liv. 33, fol. 8v 23-1-1546 António Sardinha Santarém
liv. 33, fol. 8v 4-2-1546 Francisco Dias Lisboa
liv. 15, fol. 102 2-8-1547 Joao Rabelo Lisboa
íiv 38, fol. 128 5-9-1547 Joao Ribeiro Setúbal
liv. 38, fol. 169 27-9-1547 António Lopes Lisboa
liv. 70, fol. 112v 28-1-1548 Diogo de Castro Lisboa
liv. 55, fol. 25v 14-2-1548 Afonso de Ilhoa Lisboa
liv. 60, fol. 10v 14-2-1548 Francisco Lopes Lisboa
liv. 67, fol. 14 13-3-1548 Joao Vaz Faro
liv. 70, fol. 23 30-3-1548 Sima.o Nunes Lisboa
liv. 67, fol. 22v 21-4-1548 Esteva.o Dias Setúbal
liv. 60, fol. 62 6-5-1548 Manuel Ferreira Lisboa
liv. 67, fol. 45v 13-3-1548 Duarte Ribeiro Torres Novas
liv. 67, fol. 67 284-1548 Francisco Sanches CampoMaior
liv. 70, fol. 82 25-10-1548 António Femandes Lisboa
liv. 67, fol. 98v 28-10-1548 Lopo Nunes Montemor-o-Novo
liv. 67, fol. 100 13-11-1548 Jorge Botelho Viana (Alvito)
liv. 67, fol. 105v 23-12-1548 Duarte Mendes Estremoz
liv. 70, fol. 112v 28-1-1549 Diogo de Castro Lisboa
liv. 55, fol. 164 22-7-1549 Sebastiao Nunes Vila Vi�osa
liv. 70, fol. 172v 25-7-1549 Sebastiao de Vila Fanha Porto 
liv. 70, fol. 180 30-7-1549 Francisco Gomes Lisboa 
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Fonte a) Data Nome Local 

liv. 60, fol. 151 V 7-9-1549 Francisco Barbudo Lisboa 
liv. 55, fol. 197 16-9-1549 Álvaro de Solis Lisboa 
liv. 70, fol. 217v 10-10-1549 Heitor de Matos Sesimbra 
liv. 62, fol. 37 28-3-1550 Pero de Morais Caldas 
liv. 62. fol. 59v 22-5-1550 Gabriel Manins Tavira 
liv. 66, fol. 62 28-5-1550 Duarte da Costa Lisboa 
liv. 64, fol. 102 27-7-1550 J oao da Costa Miranda 
liv. 64, fol. 107 28-7-1550 Jerónimo Fernandes Santarém 
liv. 64, fol. 119 26-9-1550 Sima.o Luís Castelo de Vide 
liv. 64, fol. 144 12-10-1550 Pedro Nunes Alcácer 
liv. 60, fol. 185v 4-12-1551 Duarte da Costa Lisboa 
liv. 71, fol. 110v 1-8-1551 Diogo Nunes Lisboa 
liv. 62, fol. 265v 26-10-1551 Henrique Nunes Viseu 
liv. 62, fol. 276v 20-11-1551 J oao Cardos o Lamego 
liv. 62, fol. 278v 3-12-1551 Gabriel Pinto Coimbra 
liv: 62, fol. 277 4-12-1551 António Esteves Vila Real 
liv. 56, fol. 94v 30 7-1552 Álvaro Mendes Lisboa 
liv. 56, fol. 199 26-2-1553 Álvaro. Martins Setúbal 
liv. 56, fol. 252 11-8-1553 Francisco Quaresma Serpa 
lív 68, fol. 296v 22-10-1553 António Femandes Lisboa 
liv. 68 fol. 315v 6-12-1553 Pedro Garcia Alenquer 
liv. 56, fol. 156 27-1-1553 Heitor Rodrigues Braga 
liv. 57. fol. 125 12-11-1554 Gon�alo Rodrigues Tavira 
liv. 63, fol. 146v 23-11-1554 Gon�alo Barasa Crato 
liv. 62, fol. 5 8-1-1555 Alvaro Goteres Lisboa 
liv. 63, fol. 209 4-3-1555 J oao Dias Cicle Santarém 
liv. 63 fol. 222v 12-3-1555 Rui Gomes Lisboa 
liv. 57, fol. 218 15-3-1555 Francisco Lopes Lisboa 
liv. 54 fol. 10v 28-1-1556 António Luís Viana 
liv. 54, fol. 23v 7-3-1556 Jorge Vaz Évora 
liv 71, fol. 110v 1-8-1556 Diogo Nunes Lisboa 
liv. 65, fol. 148v 7-10-1556 Diogo Pires Nogueira Santarém 
liv. 65 fol. 161 18-11-1556 Bento Rodrigues Lisboa 
liv. 54 fol. 340v 25-6-1557 Francisco Quaresma Serpa 
liv. 59, fol.80 26-6-1557 Pero Lopes Marcos Vila Flor 
liv. 65, fol. 310 30-7-1557 Alvaro Lopes Avis 

a) Arquivos Nacionais/Tombo do Tombo, Chancelaria de D. Joao 111.
b) Joao Femadesjá era boticário. Nesta data passa a se-lo na universidade.
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